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Introdução 

 

1. Os países da Região das Américas reafirmaram recentemente seu compromisso 

com o acesso universal à saúde e a cobertura universal de saúde (1), reconhecendo que, 

apesar dos avanços no desenvolvimento econômico e social e no fortalecimento dos 

sistemas de saúde, persistem as desigualdades e a exclusão no acesso a serviços integrais, 

adequados, oportunos e de qualidade, particularmente no caso dos grupos populacionais 

em condições de vulnerabilidade. A presente estratégia pretende orientar as políticas 

nacionais de recursos humanos para a saúde
1

, levando em consideração que a 

disponibilidade, a acessibilidade, a pertinência, a relevância e a competência desses 

recursos são fatores-chave para que se alcancem os objetivos da Estratégia para o Acesso 

Universal à Saúde e a Cobertura Universal de Saúde (1, 3) e da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável (4).  

Antecedentes 

 

2. A preocupação com o desenvolvimento de recursos humanos para a saúde 

adequados, disponíveis e qualificados para atender às necessidades de saúde da 

população tem sido parte central das agendas mundiais, regionais e nacionais nas últimas 

décadas. Em 2006, o relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre a saúde no 

mundo, Colaboremos pela saúde (2), realizou uma análise da crise dos recursos humanos 

na área da saúde em âmbito mundial e elaborou propostas para abordar o problema no 

prazo de dez anos. Também exitem numerosas iniciativas a este respeito como a chamada 

da OMS instando pela formação imediata de um maior número de profissionais da saúde 

(5), a Declaração de Kampala (6), o código mundial de práticas da OMS sobre a 

                                                           
1
  A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera como recursos humanos para a saúde “qualquer 

pessoa que realize tarefas que têm por principal finalidade a promoção da saúde” (2). Inclui-se nessa 

coletividade pessoas de diferentes profissões e ocupações que se formaram e trabalham na área da saúde, 

como assalariados ou como voluntários nos setores público e privado, em horário integral ou em jornada 

parcial, seja prestando serviços de saúde, administrando os serviços do sistema ou abordando os 

determinantes sociais da saúde. Fazem parte de um meio intersetorial complexo e mantêm um 

compromisso com a saúde e com as populações a  que servem. 
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contratação internacional de profissionais da saúde (7), as resoluções sobre o 

fortalecimento da enfermagem e dos serviços de parteiras (8), a Declaração de Recife (9) 

e o seguimento de seus compromissos por parte da Assembleia Mundial da Saúde (10), e 

o apelo da referida Assembleia no sentido de transformar a formação da força de trabalho 

da saúde para que apoie a cobertura universal de saúde (11).  

 

3. Em conformidade com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seu 

objetivo 3 (“Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em 

todas as idades”) (4), em 2016, a Assembleia Mundial da Saúde aprovou a estratégia 

mundial de recursos humanos para a saúde: profissionais da saúde 2030 (12), e a 

comissão de alto nível sobre emprego e crescimento econômico em saúde, convocada 

pelas Nações Unidas, instou que se investisse em emprego de qualidade em saúde como 

estratégia de crescimento econômico dos países (13) e propôs linhas de ação para o 

período 2017-2021 (14).  

 

4. O Chamado à Ação de Toronto (2005) (15) deu impulso a uma década de 

compromissos, trabalho e investimentos regionais e nacionais para melhorar a 

disponibilidade, a distribuição e as condições do trabalho e a formação das equipes de 

saúde. Estas iniciativas foram respaldadas pelas Metas regionais de recursos humanos 

para a saúde 2007-2015, aprovadas pela Conferência Sanitária Pan-Americana em 

2007 (16), que reafirmaram a necessidade de uma vinculação estreita dos perfis de 

competências das equipes de saúde com a estratégia de atenção primária à saúde por meio 

de ambas as resoluções de 2010 e 2013 (17-18). Outras três resoluções recentes do 

Conselho Diretor consolidam mandatos regionais que enquadram o desenvolvimento 

dessa nova proposta sobre recursos humanos para a saúde: a Estratégia para o acesso 

universal à saúde e a cobertura universal de saúde (2014) (19), o Plano de ação sobre a 

saúde dos trabalhadores (2015) (20) e a política Sistemas de saúde resilientes 

(2016) (21). No âmbito desta década, a Conferência Ibero-Americana de Ministras e 

Ministros da Saúde também se pronunciou sobre a necessidade de uma articulação 

intersetorial entre a saúde e a educação (22) e sobre a importância de se contar com 

sistemas de informação efetivos (23). Os objetivos de políticas propostos nesses 

documentos não podem ser alcançados sem que se conte com profissionais da saúde 

competentes e suficientes.  

 

5. Diversas resoluções e iniciativas da OMS apontam para a necessidade de se 

utilizarem tecnologias inovadoras para fortalecer os sistemas de informação e monitorar 

as tendências e as lacunas dos recursos humanos na saúde (24, 25), bem como para 

atender melhor às necessidades de saúde da população, inclusive por meio da e-Saúde e 

da telemedicina (26, 27). Esta última teve eco no âmbito regional na Estratégia e Plano 

de ação sobre e-Saúde, aprovado pelo Conselho Diretor em 2011 (28). A OPAS também 

defendeu a utilização das tecnologias da informação e da comunicação para apoiar a 

aprendizagem on-line por meios virtuais como maneira de fortalecer os recursos humanos 

para a saúde (17, 29).  
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Análise da situação 

 

6. Nas últimas décadas, diminuíram os profundos desequilíbrios que existiam na 

força de trabalho no setor da saúde (16) e melhoraram a lotação e a disponibilidade de 

pessoal na atenção primária. Muitos países reduziram o déficit crítico de recursos 

humanos nesse âmbito (definido pela OMS em 2006 como menos de 23 médicos, 

enfermeiras e parteiras por 10.000 habitantes) (2) e caminham rumo aos novos níveis 

estabelecidos em 2015 (44,5 médicos, enfermeiras e parteiras por 10.000 habitantes) 

(12, 30)
2
, os quais são considerados essenciais para satisfazer as necessidades de saúde 

em transformação da população e para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Também se progrediu na constituição de equipes de atenção primária 

à saúde, melhorou-se a institucionalidade dos recursos humanos no setor e avançou-se na 

definição de políticas e planos de longo prazo (31-35). No entanto, persiste a 

subvalorização do papel dos recursos humanos para a saúde como um fator de mudança 

social (36), com a percepção de que constituem um gasto crescente e não um 

investimento para melhorar a saúde e o desenvolvimento.  

 

7. Persistem iniquidades na disponibilidade, na distribuição e na qualidade dos 

profissionais da saúde (entre os países e internamente, entre os níveis de atenção e entre 

os setores público e privado) (37),
3
 retenção escassa em áreas rurais e desassistidas, altas 

taxas de mobilidade e migração, bem como precariedade nas condições de trabalho, baixa 

produtividade e qualidade do desempenho limitada, o que impede a expansão progressiva 

dos serviços, sobretudo na atenção primária (38-40). Onde os recursos humanos para a 

saúde existem, eles nem sempre têm o perfil e as competências adequadas ou o enfoque 

intercultural, nem tampouco se encontram sempre no lugar e no momento adequados para 

melhorar a saúde das comunidades a que servem (32, 33).  

 

8. Alguns destes desafios estão vinculados a preferências culturais e sociais e a 

processos intersetoriais frágeis nos âmbitos da governança,
4
 da regulamentação e da 

gestão, sendo obstáculos críticos para a consecução do acesso universal à saúde e da 

cobertura universal de saúde. Também se observa que a fragmentação dos sistemas 

legislativos dos setores da saúde, da educação, do trabalho, das finanças e do exercício 

profissional limita com frequência as possibilidades de cooperação intersetorial. 

Isso dificulta a incorporação de equipes interprofissionais com os perfis de competências 

requeridos pelas redes integradas de saúde (41, 42).  

                                                           
2
  Segundo os dados das estatísticas mundiais da saúde da OMS correspondentes a 2016 (30), e 

considerando como parâmetro ideal de densidade de recursos humanos para a saúde 44,5 profissionais 

por 10.000 habitantes (número agregado de médicos, enfermeiras e parteiras), na Região das Américas, 

apenas dez países ultrapassariam o limiar: Bahamas, Barbados, Brasil, Canadá, Cuba, Estados Unidos da 

América, Granada,  México, Trinidad e Tobago e Uruguai. 
3
  De acordo com a OMS (37), em 2013 a escassez de profissionais da saúde na Região das Américas era 

estimada em quase 800.000 trabalhadores, que poderiam ser distribuídos como 50.000 médicos, mais de 

500.000 enfermeiras e parteiras, e mais de 200.000 profissionais da saúde de outro nível ou área. 
4
  São reconhecidas quatro dimensões de governança quanto aos recursos humanos para a saúde: 

1) a formação de recursos humanos, 2) a profissionalização, 3) a regulamentação das práticas 

profissionais e 4) as condições de trabalho. 
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9. O financiamento destinado aos recursos humanos para a saúde continua sendo 

muito variável no âmbito da Região e em muitos países se mostrou insuficiente para 

assegurar a prestação de serviços de qualidade, sobretudo com relação à atenção primária 

e às populações desassistidas. A evidência demonstra que o investimento em recursos 

humanos para a saúde contribui para melhorar as taxas de emprego e o desenvolvimento 

econômico dos países (43, 44). Existe uma necessidade urgente de fortalecer a vontade 

política e de transferir os compromissos para a mobilização efetiva de orçamentos para o 

desenvolvimento dos recursos humanos neste campo.  

 

10. Embora tenham sido estabelecidas unidades de condução de políticas nacionais de 

recursos humanos para a saúde na maioria dos Estados Membros, outra limitação crítica é 

a dificuldade que as autoridades nacionais têm de realizar previsões sobre a necessidade 

presentes e futuras de profissionais da saúde e de formular e implementar estratégias de 

longo prazo. Isso faz com que as intervenções iniciadas por alguns países não sejam 

coerentes com os objetivos dos planos nacionais de saúde estabelecidos e os processos de 

financiamento para os recursos humanos não estejam sincronizados como 

subcomponentes de tais planos (45, 46).  

 

11. Em muitos países, as autoridades sanitárias não contam com informações 

suficientes nem com metodologias avançadas de monitoramento e avaliação de recursos 

humanos no âmbito da saúde para apoiar a tomada de decisão. As informações são 

fragmentadas e costumam se limitar ao setor público (47). Além disso, a elaboração de 

políticas públicas é limitada pela ausência de registros das profissões e dos processos de 

homologação das denominações, pela carência de indicadores apropriados e pelos 

problemas de definição relacionados com as classificações (48).  

 

12. O desenvolvimento de recursos humanos para a saúde adequados e de qualidade 

requer uma profunda análise crítica da situação em cada país e uma clara compreensão 

das dinâmicas de emprego e vontade política, a fim de que se explorem alternativas a 

respeito da composição e das competências dos recursos humanos apropriados e 

alinhados ao modelo de atenção (31). Tal alinhamento é um fator essencial na 

transformação dos sistemas de saúde para o acesso universal à saúde e a cobertura 

universal de saúde e permitiria contrariar o peso das dinâmicas de mercado sobre o 

desenvolvimento dos perfis e a mobilidade dos trabalhadores. A migração é um desafio 

específico em alguns países do Caribe, sobretudo para assegurar a disponibilidade 

adequada de enfermeiras para a prestação de serviços de saúde integrais.  

 

13. A oferta de recursos humanos na Região tampouco está harmonizada com as 

necessidades dos sistemas de saúde baseados na atenção primária com redes integradas 

de serviços de saúde. Os profissionais da saúde perseguem predominantemente uma 

carreira profissional no âmbito das especialidades hospitalares, o que continua afetando a 

disponibilidade e a retenção de recursos humanos para a saúde adequados, especialmente 

nas zonas remotas e desassistidas (46, 49-52). As alternativas inovadoras para enfrentar 

esses desafios (como a rotação e a mudança de tarefas, as práticas avançadas, a criação de 

novos perfis profissionais ou a utilização da telessaúde) estão tendo um desenvolvimento 

restrito na Região (53-55). Por outro lado, a feminização crescente dos recursos humanos 
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no setor da saúde está modificando as condições da oferta de profissionais e exigirá 

adequações nos âmbitos de trabalho (56).  

 

14. Priorizar o investimento para melhorar a capacidade resolutiva da atenção 

primária é um pilar fundamental da Estratégia para o Acesso Universal à Saúde e a 

Cobertura Universal de Saúde (57). No entanto, persistem importantes diferenças nas 

remunerações recebidas pelos profissionais médicos e não médicos, por tipo de 

especialidade e entre os níveis de atenção diferentes, tanto no setor público como no 

privado (58). Os baixos salários, as condições de trabalho deficientes e a falta de vias de 

desenvolvimento da carreira profissional diminuem a motivação dos profissionais do 

setor da saúde e em muitos países são causa de migração (59, 60). Os Estados Membros 

precisam continuar criando empregos estáveis e trabalho de qualidade, melhorando o 

meio laboral, com condições contratuais dignas (sejam contratos permanentes ou 

temporários) e garantias de previdência social, a fim de promover a retenção (61).  

 

15. A educação em ciências da saúde na Região cresceu de maneira exponencial nas 

últimas décadas, mas a regulamentação desses processos está sendo insuficiente, havendo 

preocupação com a qualidade da formação, a relevância de muitos programas acadêmicos 

e a consequente prática profissional (62, 63). No entanto, cada vez mais, as universidades 

e escolas de ciências da saúde estão redefinindo suas responsabilidades sociais e seu 

compromisso com as comunidades a que servem, compondo perfis profissionais 

consistentes com as necessidades de saúde da população (64). Constatam-se as 

dificuldades dos países em avançar no sentido de uma formação baseada em 

competências, estabelecer programas de aprendizagem interprofissional, elaborar 

currículos flexíveis, fortalecer a capacidade docente e diversificar os contextos de 

aprendizagem (65, 66).  

 

16. A ênfase dada à atenção terciária e à diversificação excessiva da oferta de 

especialidades compete com a formação dos profissionais necessários para melhorar a 

capacidade resolutiva da atenção primária (48). A formação de médicos especialistas 

mediante residências médicas é um desafio que afeta a maioria dos países da Região. 

As principais dificuldades são os desequilíbrios na oferta de especialistas em diferentes 

áreas geográficas, a escassez de algumas especialidades básicas, particularmente a 

medicina familiar e comunitária, além da ausência de planejamento com relação à 

quantidade e ao tipo de especialistas de que precisam os sistemas de saúde de cada 

país (67).  

 

17. Por fim, os recentes desastres naturais e os surtos de doenças de relevância 

internacional ressaltaram de maneira extraordinária que a resiliência dos sistemas de 

saúde depende em grande medida dos próprios recursos humanos. A aplicação do 

Regulamento Sanitário Internacional e o desenvolvimento das funções essenciais da 

saúde pública exigem, no nível nacional, recursos humanos para a saúde preparados, 

adaptáveis e suficientes para enfrentar essas eventualidades (68, 69).  
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Proposta 

 

18. A presente Estratégia de recursos humanos para o acesso universal à saúde e a 

cobertura universal de saúde se baseia nos princípios norteadores do direito de todas as 

pessoas ao gozo do grau máximo de saúde, da igualdade e da solidariedade e no papel 

central dos recursos humanos da saúde para a superação progressiva das barreiras 

geográficas, econômicas, socioculturais, organizacionais, étnicas e de gênero, com vistas 

a que todas as comunidades possam ter acesso equitativo e sem discriminação a serviços 

integrais de saúde adequados, oportunos e de qualidade (1). As linhas estratégicas e as 

intervenções propostas devem servir de guia aos Estados Membros no desenvolvimento 

das políticas e dos planos de recursos humanos segundo esses princípios, de acordo com 

o contexto nacional e em cooperação com a Repartição Sanitária Pan-Americana e outros 

parceiros.  

 

Linha estratégica de ação 1: Fortalecer e consolidar a governança e a orientação dos 

recursos humanos para a saúde 
 

19. Conduzir processos intersetoriais (incluindo a educação, a saúde, o trabalho e as 

finanças) no mais alto nível para elaborar, implementar e avaliar políticas, 

regulamentações, intervenções e quadros normativos dos recursos humanos para a saúde. 

Essas ações devem consolidar a orientação da autoridade sanitária e enfocar a formação, 

os perfis de competências, a mobilidade interna e externa, o emprego, as condições 

laborais, a regulamentação da formação, o exercício profissional e a distribuição do 

pessoal, de acordo com as necessidades em saúde, em consonância com um sistema de 

saúde em transformação no sentido do acesso universal à saúde e da cobertura universal 

de saúde e assegurando a prestação de contas.  

 

20. Fortalecer as capacidades de planejamento estratégico das equipes de gestão dos 

Ministérios da Saúde e de outras entidades, por meio da capacitação conjunta e do 

intercâmbio de experiências. O planejamento de recursos humanos para a saúde requer 

uma liderança articuladora e uma capacidade técnica especializada nos níveis do governo 

e das instituições formadoras, facilitando a antecipação das necessidades e a construção 

de diversos cenários, além de continuar fortalecendo as unidades nacionais de condução 

estratégica (70). É necessário melhorar a capacidade da gestão e da administração 

pública, incluindo processos sistemáticos de profissionalização para a gestão sanitária e 

de educação permanente para esses trabalhadores.  

 

21. Aumentar o investimento público em recursos humanos no setor da saúde para 

melhorar o acesso a pessoal qualificado, melhorar as condições de saúde das pessoas e 

contribuir para o desenvolvimento econômico dos países. Um financiamento suficiente, 

com regulamentação específica para o setor da saúde, permitirá a oferta de emprego de 

boa qualidade, a ampliação das opções de trabalho das equipes interprofissionais e a 

transferência de tarefas, sobretudo na atenção primária.  

 

22. Priorizar o desenvolvimento de sistemas nacionais de informação sobre recursos 

humanos voltados para o apoio à elaboração e ao acompanhamento de políticas, planos e 
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programas de recursos humanos. Devem-se promover a pesquisa, a análise da informação 

e as práticas baseadas em evidências para fundamentar as decisões e os investimentos em 

matéria de recursos humanos para a saúde.  

23. Fomentar a liderança política e o diálogo social para identificar as lacunas 

presentes e futuras nos recursos humanos para a saúde e estabelecer ações para analisar e 

criar o espaço fiscal necessário para cobri-las.  

 

Linha estratégica de ação 2: Desenvolver condições e as capacidades dos recursos 

humanos para a saúde a fim de ampliar o acesso e a cobertura de saúde com equidade 

e qualidade 
 

24. Implementar estratégias destinadas a facilitar o acesso a uma dotação de recursos 

humanos para a saúde adequada e de acordo com as necessidades específicas de cada 

comunidade. Tais estratégias devem incorporar mecanismos apropriados de retenção e 

rotação de pessoal em que se combinem os incentivos—tanto econômicos e de 

desenvolvimento profissional como de projeto de vida, condições de trabalho e 

infraestrutura—orientados para a criação de emprego estável e digno, trabalho de 

qualidade e garantias de proteção social.  

 

25. Incorporar a perspectiva de gênero, bem como as necessidades das trabalhadoras 

nos novos modelos de organização e contratação dos serviços de saúde, considerando a 

crescente feminização dos recursos humanos no setor.  

 
26. Priorizar a constituição de equipes interprofissionais na atenção primária, 

exercendo-se a regulamentação por meio de normas específicas e da oferta de emprego 

público. Devem ser criados mecanismos para avaliar e adequar as capacidades e os perfis 

das equipes do primeiro nível, a fim de assegurar as funções essenciais de saúde pública, 

a abordagem dos determinantes sociais da saúde e o desenvolvimento da 

interculturalidade.  

 

27. Elaborar estratégias que permitam conseguir o máximo desdobramento das 

competências profissionais, de acordo modelos adequados de coordenação e supervisão, 

incluindo a mudança de tarefas, a incorporação de novos perfis profissionais que 

permitam ampliar a cobertura e a qualidade da atenção de acordo com as necessidades, e 

uma melhor definição do papel dos trabalhadores comunitários na equipe de saúde. 

Isso requer adequar a regulamentação do exercício profissional, atualizar as estruturas 

jurídicas e remuneratórias e desenvolver a telessaúde e as redes de aprendizagem.  

 

28. Pesquisar os interesses, as motivações e as condições de trabalho requeridas pelo 

pessoal do setor da saúde para o desempenho em áreas desassistidas e promover a 

identificação e o intercâmbio de experiências para atrair e reter os recursos humanos para 

a saúde nesses lugares.  
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29. Continuar avançando nos processos de homologação de denominações e 

modalidades de registro das profissões e ocupações da saúde, promovendo a geração de 

acordos sub-regionais e regionais que facilitem os processos de planejamento articulados 

entre os países.  

 

30. Regular o impacto dos fluxos de mobilidade profissional e avaliar as opções para 

a migração circular
5
 do pessoal do setor da saúde de modo a facilitar o intercâmbio e o 

desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e transferência tecnológica em benefício 

mútuo (71). Requer-se apoiar acordos bilaterais entre os países de origem e destino, com 

um maior envolvimento dos Estados na regulamentação efetiva do recrutamento e da 

contratação, levando em consideração o código mundial de práticas da OMS sobre 

contratação internacional de profissionais da saúde (7).  

 

31. Estabelecer sistemas e medidas para monitorar o avanço referente ao acesso, à 

cobertura, à igualdade e à qualidade, possibilitando informações periódicas para a 

construção de cenários futuros e a adaptação dos recursos humanos de acordo com as 

necessidades de atenção em transformação nos países. 

 

Linha estratégica de ação 3: Concertar com o setor educacional o atendimento das 

necessidades dos sistemas de saúde em transformação no sentido do acesso universal à 

saúde e da cobertura universal de saúde 

 

32. Promover acordos de alto nível entre os setores de educação e da saúde para 

alinhar as estratégias de formação dos recursos humanos para o acesso universal da saúde 

e a cobertura universal de saúde, mudando assim o paradigma da educação nesse âmbito. 

Para tanto, requer-se o direcionamento do Estado e a articulação permanente das 

autoridades nacionais de saúde e de educação com as instituições acadêmicas e as 

comunidades (72).  

 

33. Regular a qualidade da formação dos profissionais da saúde por meio de sistemas 

de avaliação e de credenciamento de faculdades e instituições formadoras cujas normas 

priorizem o conhecimento técnico-científico juntamente com critérios de competências 

sociais no perfil dos formados e o desenvolvimento de programas de aprendizagem 

contextualizados (73), promovendo a participação ativa de todas as pessoas que estão em 

processo de formação, em todos os níveis. Tais competências devem ser culturalmente 

apropriadas, com enfoque de gênero, e devem oferecer respostas para a resolução 

adequada e socialmente aceitável dos problemas de saúde dos diversos grupos 

populacionais.  

 

                                                           
5
  A Rede Europeia das Migrações define a migração circular como “[a] repetição do processo migratório 

legal pela mesma pessoa entre dois ou mais países”. A migração circular poderia criar uma oportunidade 

para que as pessoas possam residir em um país da União Europeia para trabalhar, estudar ou se formar, e 

posteriormente restabelecer sua residência e sua atividade principais em seu país de origem 

(ver http://extranjeros.empleo.gob.es/es/redeuropeamigracion/Estudios_monograficos/ficheros/REM_Inf

orme_de_Sxntesis_Migracixn_Temporal_ES.pdf). 

http://extranjeros.empleo.gob.es/es/redeuropeamigracion/Estudios_monograficos/ficheros/REM_Informe_de_Sxntesis_Migracixn_Temporal_ES.pdf
http://extranjeros.empleo.gob.es/es/redeuropeamigracion/Estudios_monograficos/ficheros/REM_Informe_de_Sxntesis_Migracixn_Temporal_ES.pdf
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34. Potenciar a transformação da educação das profissões da saúde, centrando-a nos 

princípios da missão social das instituições acadêmicas das ciências da saúde (74). 

Isso requer a formação de recursos humanos para a saúde com uma visão integral, 

comprometida com a saúde das comunidades mais vulneráveis e com uma forte inserção 

na prática dos serviços da atenção primária e em espaços desassistidos.  

 

35. Aumentar o acesso à formação profissional na área de saúde dos grupos 

populacionais das comunidades desassistidas mediante a descentralização da oferta de 

formação e a reorientação dos critérios de seleção e admissão, com uma perspectiva 

intercultural e de pertinência social. As instituições formadoras devem evitar a 

concentração nas zonas urbanas e devem impulsionar carreiras com novos perfis 

profissionais, melhorando a promoção, a prevenção e a atenção na área da saúde, 

especialmente no âmbito rural e as zonas desassistidas. 

36. Avançar nos processos de planejamento e regulamentação da formação dos 

especialistas, definindo as especialidades prioritárias e o número de especialistas 

requeridos pelos sistemas nacionais de saúde. Para que se alcancem os objetivos da 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e da Estratégia para o Acesso 

Universal à Saúde e a Cobertura Universal de Saúde na Região, faz-se necessário 

expandir substancialmente a formação em saúde familiar e comunitária, bem como 

promover equipes interprofissionais nas redes integradas de serviços de saúde.  

 

37. Estabelecer estratégias de formação e gestão docente para os programas 

acadêmicos e de formação contínua nas áreas de saúde, incluindo processos de 

docência-serviço e desenvolvimento profissional alinhados com o modelo de atenção em 

saúde.  

 

38. Desenvolver políticas de educação permanente dos recursos humanos para a 

saúde, diversificando as metodologias, incorporando a educação virtual e inovando no 

uso das tecnologias para acompanhar os processos de mudança no sentido do acesso 

universal à saúde e da cobertura universal de saúde. A educação permanente deve ser 

dirigida às lacunas no conhecimento e na aprendizagem, apoiar o desenvolvimento de 

habilidades e promover o desenvolvimento de competências técnicas, programáticas, 

gerenciais e administrativas (75).  

 

Ação pelo Comitê Executivo 

 

39. Solicita-se que o Comitê Executivo revise a proposta da Estratégia de recursos 

humanos para o acesso universal à saúde e a cobertura universal de saúde, apresente as 

recomendações que considerar pertinentes e considere a possibilidade de aprovar a 

resolução constante do Anexo A. 

 

 

Anexos 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 
ESTRATÉGIA DE RECURSOS HUMANOS PARA O ACESSO UNIVERSAL 

À SAÚDE E A COBERTURA UNIVERSAL DE SAÚDE

 

A 160
a
 SESSÃO DO COMITÊ EXECUTIVO, 

 

 Tendo examinado o documento Estratégia de recursos humanos para o acesso 

universal à saúde e a cobertura universal de saúde (documento CE160/18), 

 

RESOLVE:  

 

 Recomendar à Conferência Sanitária Pan-Americana que aprove uma resolução 

conforme os termos a seguir:  
 

ESTRATÉGIA DE RECURSOS HUMANOS PARA O ACESSO UNIVERSAL 

À SAÚDE E A COBERTURA UNIVERSAL DE SAÚDE

 

A 29
a
 CONFERÊNCIA SANITÁRIA PAN-AMERICANA, 

 

(PP1) Tendo considerado a Estratégia de recursos humanos para o acesso 

universal à saúde e a cobertura universal de saúde (documento CSP/    ) a presentada 

pela Diretora;  

 

(PP2) Levando em conta que a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a 

Agenda para o Desenvolvimento Sustentável 2030, cujo objetivo 3 propõe “assegurar 

uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades”;  

 

(PP3) Consciente de que a Estratégia para o acesso universal à saúde e a 

cobertura universal de saúde, aprovada pelo 53º Conselho Diretor da OPAS (2014), 

requer para sua implementação recursos humanos em quantidade suficiente, distribuídos 

equitativamente e com as capacidades adequadas, de acordo com as necessidades das 

comunidades;  
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(PP4) Considerando que a 69ª Assembleia Mundial da Saúde, realizada em maio 

de 2016, aprovou a estratégia mundial de recursos humanos para a saúde: profissionais 

da saúde 2030, e que em novembro de 2016 a comissão de alto nível sobre emprego e 

crescimento econômico em saúde convocada pelas Nações Unidas estabeleceu que o 

investimento em emprego no setor da saúde pode gerar crescimento econômico e 

contribuir para o desenvolvimento dos países;  

 

(PP5) Reconhecendo que, apesar dos avanços obtidos, continuam existindo 

desafios, especialmente no tocante à disponibilidade e distribuição do pessoal, 

planejamento, governança, articulação entre os setores e formação de acordo com as 

necessidades do sistema de saúde em relação ao acesso universal à saúde e à cobertura 

universal de saúde, 

 

RESOLVE:  

 

(OP)1. Aprovar a Estratégia de recursos humanos para o acesso universal à saúde e a 

cobertura universal de saúde (documento CE160/18).  

 

(OP)2. Instar a que os Estados Membros:  

 

a) estabeleçam mecanismos formais para fortalecer a orientação no desenvolvimento 

de políticas nacionais de recursos humanos em saúde, incluindo a colaboração e a 

coordenação das altas autoridades para promover sinergias na regulamentação, no 

planejamento estratégico e na tomada de decisão baseadas nas necessidades do 

sistema de saúde;  

b) aumentem o investimento público e a eficiência do financiamento, fomentando a 

qualidade da educação e do emprego no setor da saúde para aumentar a 

disponibilidade de recursos humanos, motivar as equipes de saúde, promover sua 

retenção, melhorar os resultados de saúde e contribuir para o desenvolvimento 

econômico;  

c) fortaleçam os processos de planejamento estratégico, a previsão de necessidades 

presentes e futuras e o monitoramento da qualidade do desempenho por meio do 

desenvolvimento de sistemas de informação sobre recursos humanos para a saúde;  

d) promovam o desenvolvimento de equipes interprofissionais nas redes de serviços 

mediante a formação interprofissional e a diversificação dos contextos de 

aprendizagem, adequando os perfis profissionais e as novas formas de 

organização do trabalho (mudança e rotação de tarefas), possibilitando a 

incorporação dessas equipes nas redes integradas de serviços de saúde;  

e) implementem estratégias de retenção de recursos humanos para a saúde, 

especialmente nas zonas desassistidas, de acordo com as características 

interculturais de cada comunidade, combinando incentivos tanto econômicos 

como de desenvolvimento profissional, projeto de vida e condições de trabalho e 

infraestrutura;  
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f) defendam a transformação da educação das profissões da saúde a fim de incluir os 

princípios da missão social, da incorporação da perspectiva de saúde pública e da 

abordagem dos determinantes sociais como coluna vertebral da formação dos 

recursos humanos para a saúde;  

g) promovam acordos de alto nível entre os setores da educação e da saúde para 

alinhar a formação dos recursos humanos com as necessidades presentes e futuras 

dos sistemas de saúde e para fazer avançar os processos de avaliação e 

credenciamento dos programas de formação em ciências da saúde, incorporando a 

pertinência social dentro dos padrões prioritários de qualidade educacional;  

h) elaborem estratégias de educação permanente para os profissionais da saúde, 

incorporando as novas tecnologias da informação e da comunicação, a telessaúde, 

a educação virtual e as redes de aprendizagem, a fim de melhorar a capacidade 

resolutiva e a qualidade do desempenho nas redes integradas de serviços de saúde;  

i) fortaleçam a governança no planejamento e na regulamentação da formação de 

especialistas, fixando metas incrementais para a designação de cargos de saúde 

familiar e comunitária e especialidades básicas;  

j) incorporem a perspectiva de gênero, bem como as necessidades das trabalhadoras, 

nos novos modelos de organização e contratação dos serviços de saúde, 

considerando a crescente feminização dos recursos humanos no setor.  

 

(OP)3. Pedir à Diretora que:  

 

a) promova o diálogo político intersetorial, facilitando a implementação da 

Estratégia de recursos humanos para o acesso universal à saúde e a cobertura 

universal de saúde nos Estados Membros e, especialmente, o aumento do 

investimento em recursos humanos para a saúde;  

b) elabore para 2018, um plano de ação regional com objetivos específicos e 

indicadores, a fim de que se avance de maneira mais expedita no caminho 

estabelecido nesta estratégia;  

c) apoie os países no fortalecimento da capacidade de planejamento estratégico e 

gestão de recursos humanos e desenvolvimento dos sistemas de informação para 

respaldar a análise de cenários presentes e futuros relacionados com a expansão 

progressiva do acesso universal à saúde e da cobertura universal de saúde;  

d) incentive a pesquisa, o intercâmbio de experiências e a cooperação entre os países 

em temas como equipes interprofissionais de saúde, qualidade da educação com 

pertinência social e estratégias de retenção de recursos humanos;  

e) promova a coordenação entre as agências das Nações Unidas e outros organismos 

internacionais que trabalham com temas relacionados aos recursos humanos para 

a saúde e estabeleça uma comissão técnica de alto nível para avaliar as tendências, 

as capacidades e a mobilidade dos profissionais da saúde na Região das Américas.  
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Relatório sobre as repercussões financeiras e administrativas  

do projeto de resolução para a Repartição 
 

1. Tema da agenda: 4.8 - Estratégia de recursos humanos para o acesso universal à saúde 

e a cobertura universal de saúde 

2. Relação com o Programa e Orçamento da OPAS 2016-2017 

a)  Categorias: Categoria 4, Sistemas de saúde 

b)  Áreas programáticas e resultados intermediários: 
 4.1 Governança e financiamento  

 4.2 Serviços de saúde integrados, centrados nas pessoas e de boa qualidade  

 4.5 Recursos humanos em saúde  

c)  É importante notar que os recursos humanos em saúde são um pilar central do 

Plano Estratégico da OPAS 2014-2019 e, portanto, articulam e exigem ações 

coordenadas com outras categorias, especialmente a categoria 3, de que constam os 

determinantes sociais da saúde, os temas transversais (gênero, equidade, direitos 

humanos e etnia) e o curso de vida. Além disso, o fortalecimento do acesso aos 

recursos humanos para a saúde de qualidade merece a coordenação com os programas 

prioritários, inclusive os de doenças transmissíveis e não transmissíveis. 

3. Repercussões financeiras: 

a) Custo total estimado da aplicação da resolução no período de vigência (inclui os 

gastos correspondentes a pessoal e atividades): 
A resolução se enquadra no período 2014-2019 do Plano Estratégico da OPAS , bem 

como no período da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Para o período 

2018-2019, US$ 16.000.000 estão alocados no Programa e Orçamento 2018-2019, o que 

contempla os recursos necessários para o lançamento e a execução de um plano de ação 

para assegurar a implementação efetiva da estratégia em seus primeiros anos. 

Em seguida, no âmbito dos futuros planos estratégicos da OPAS para 2030, estima-se 

que serão necessários US$ 7.000.000 por ano.  

b) Custo estimado para o biênio 2016-2017 (inclui os gastos correspondentes a pessoal 

e atividades): 

O orçamento planejado para o período 2016-2017 para 4.5, Recursos humanos em saúde, 

é de US$ 13.623.000.  

c) Parte do custo estimado no item b) que poderia ser incluída nas atuais atividades 

programadas  
A estratégia constitui uma abordagem integral para melhorar o acesso, a dotação e a 

qualidade dos recursos humanos, os quais são imprescindíveis para os sistemas de saúde 

em transformação no sentido do acesso universal à saúde e a cobertura universal de 

saúde. O balanço do orçamento para o período de 2017 e o total do orçamento para  

2018-2019 será apropriado para a implementação efetiva das atividades apresentadas nas 

linhas de ação da própria estratégia.  

http://www.paho.org/hq/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=31664&Itemid=270&lang=pt
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4. Repercussões administrativas: 

a) Níveis da Organização em que se seriam tomadas medidas: 
Todos os níveis  da Organização (regional, sub-regional e nacional) realizarão ações 

para a implementação da estratégia, de acordo com as responsabilidades definidas.  

b) Necessidades adicionais de pessoal (no equivalente de cargos a tempo integral, 

incluindo o perfil do pessoal): 

Será necessário elaborar soluções inovadoras para a cooperação técnica, estabelecendo 

redes de especialistas e colaboração formal com instituições de excelência, utilizando 

as capacidades existentes nos Estados Membros. Não serão necessários postos 

adicionais, já que três postos foram redefinidos com competências específicas para 

apoiar as três linhas estratégicas: 1) governança; 2) fortalecimento da qualidade dos 

recursos humanos para a saúde; 3) transformação da educação das profissões da saúde.  

c) Prazos (prazos amplos para as atividades de aplicação e avaliação): 
Os prazos para as atividades de aplicação e avaliação estão alinhados com aqueles 

estabelecidos no planejamento estratégico e operacional da Organização, isto é, com os 

programas e orçamentos e com o Plano Estratégico, de acordo com o calendário 

estabelecido pelos Órgãos Diretores.  
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FORMULÁRIO ANALÍTICO PARA VINCULAR OS TEMAS DA AGENDA 
COM OS MANDATOS INSTITUCIONAIS 

1.  Tema da agenda: 4.8 - Estratégia de recursos humanos para o acesso universal à saúde e a 

cobertura universal de saúde 

2.  Unidade responsável: Sistemas e Serviços de Saúde/Serviços de Saúde e Acesso (HSS/HSI) 

3.  Preparado por: Dr. James Fitzgerald e Dr. Fernando Menezes 

4.  Vínculo entre este tema e a Agenda de Saúde para as Américas 2008-2017: 

 A Agenda de Saúde para as Américas se fundamenta na atenção primária à saúde e no 

compromisso com a saúde e o bem-estar como elementos centrais do desenvolvimento na 

Região, reafirmando esses princípios. Além disso, estabelece como prioridade o fortalecimento 

da governança e da direção das autoridades nacionais de saúde para orientar os sistemas de 

saúde no sentido da redução das desigualdades.  

5.  Vínculo entre este tema e o Plano Estratégico da OPAS 2014-2019: 

 O Plano Estratégico da OPAS 2014-2019 destaca que os profissionais da saúde são atores 

políticos fundamentais com poder suficiente para mudar a maneira com que as políticas de 

saúde são formuladas e se executadas. A eficácia da atenção à saúde depende enormemente do 

desempenho dos profissionais da saúde e, consequentemente, de seu financiamento, 

capacitação, seleção, contratação e desenvolvimento mediante perspectivas de carreira integrais. 

Os serviços de saúde integrados de grande qualidade, eficazes e centrados na pessoa dependem 

de uma combinação acertada de profissionais da saúde com as aptidões adequadas,  no lugar 

adequado e no momento propício. O fortalecimento da gestão e do desenvolvimento dos 

recursos humanos para a saúde deve fazer parte das políticas públicas. Dado que os recursos 

humanos para a saúde podem influir consideravelmente no estado de saúde da população, 

devem ser considerados trabalhadores essenciais e não recursos flexíveis que se podem cortar 

facilmente quando há um déficit orçamentário.  

6. Lista de centros colaboradores e instituições nacionais vinculados a este tema: 

 A estrategia exigirá o fortalecimento da colaboração com instituições nacionais e acadêmicas e 

a ampliação dos centros colaboradores na área de sistemas e serviços de saúde. Até o momento, 

os centros colaboradores a seguir foram identificados: 

 

a) Centro colaborador para o planejamento da força de trabalho em saúde e informação, 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Brasil). 

b) Centro colaborador para o planejamento da força de trabalho em saúde e informação, 

Universidade de Dalhousie (Canadá). 

c) Centro colaborador em ciências da educación e práctica, Universidade de Sherbrooke 

(Canadá). 

http://www.paho.org/hq/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=16305&Itemid=
http://www.paho.org/hq/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=27421&Itemid=270&lang=pt
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d) Centro colaborador para parcerias em saúde por meio da educação, serviços e pesquisa, 

Universidade de Novo México, Centro de Ciências da Saúde. 

e) Centro colaborador para a transformação da educação das profissões da saúde, Universidad 

de Illinois, Faculdade de Medicina de Rockford. 

7.  Boas práticas nesta área e exemplos de países da Região das Américas: 

 Existem na Região numerosas iniciativas de sucesso para fortalecer os recursos humanos para a 

saúde, especialmente na atenção primária. Cumpre mencionar, como exemplos, as experiências 

com os médicos de família no Canadá, cujos serviços de saúde — como Ontário, Quebec ou 

Montreal — ofertam 50% de seus postos de trabalho a médicos de família e 50% a especialistas; 

o programa Mais Médicos, no Brasil, que enviou mais de 18.000 médicos a áreas desassistidas; 

o plano de fechamento das lacunas no Chile, que financiou a formação de especialistas médicos 

para prover serviços de saúde pública em áreas com déficit críticos; o sistema nacional de 

credenciamento de residências da equipe de saúde na Argentina, que estabeleceu os 

requerimentos mínimos do sistema de residências médicas, segundo as prioridades e a 

necessidade dos postos de trabalho nos níveis regionais; ou a iniciativa de formação de técnicos 

universitários obstetrizes na Guatemala, que forma profissionais das próprias comunidades a fim 

de integrá-los nas equipes de saúde.  

8.  Repercussões financeiras do tema: 

 Não foram identificadas repercussões financeiras para a Repartição neste tema da agenda.  

 

 
- - - 

 


